EXCELENTÍSSIMO PREFEITO DE RIO DOS  CEDROS
DD. SENHOR FERNANDO  TOMASELLI.


NOME, brasileiro, CARGO efetivo  do município de  Rio dos  Cedros, nomeado pela  Portaria  PORTARIA, de  DATA DA PORTARIA residente e  domiciliado na  RUA, em CIDADE,  Estado de  Santa Catarina,  vem, com o devido   respeito e  acatamento, expor  e  requerer  a  Vossa  Excelência o que segue:


A Lei Complementar Municipal nº210, de 21 de  dezembro de  2011, em seu artigo  9º  alterou  a Lei Complementar Municipal  nº002, de 09 de dezembro de 1991, passando a  dar a  seguinte  redação a  esta:

SEÇÃO IV

DA PROGRESSÃO POR NOVA TITULAÇÃO

Art.21. Os servidores públicos, desde que não estejam em estágio probatório, poderão progredir por nova titulação obedecidos os requisitos desta Lei Complementar.
§1º - Os servidores sujeitos ao benefício da progressão por nova titulação previsto na Lei Complementar nº068, de 12 dejulho de 2005 ou da Lei Complementar nº91, de 31 de março de 2006, não  farão jus  ao  benefício da  progressão por  nova  titulação previsto no presente  diploma.

§2º – Não será permitida, em nenhuma hipótese, progressão per saltum;

§3º - Será permitida apenas uma progressão horizontal por nova titulação, a partir da publicação desta lei complementar;

§4º - Quando a progressão por nova titulação ocorrer em face de graduação, obtida na respectiva área de atuação do servidor público efetivo, este subirá quatro níveis de vencimento da Tabela de níveis e referências da Lei Complementar nro.045/2004, o mesmo  ocorrendo com as progressões por conclusão de  ensino fundamental;

§5º - Quando a progressão por nova titulação ocorrer em face de especialização, ou quaisquer outras titulações permitidas nesta lei complementar, obtida na respectiva área de atuação do servidor público efetivo, este subirá quatro níveis de vencimento da Tabela de níveis ereferências da Lei Complementar nro.045/2004;

§6º- Os fatos ocorridos antes da última progressãopoderão ser aproveitados para a progressão por nova titulação posterior desde que não se trate de título da mesma espécie e na mesma área, podendo, nestecaso ser utilizados os títulos anteriores a última progressão por nova  titulação,  mesmo  que  anteriores  à  publicação desta Lei  Complementar.   

§7º - A primeira progressão por nova titulação deveráocorrer  com o  título  imediatamente  superior/subsequente  à  titulação  exigida  para o  respectivo cargo.

Art.22. Ficam prejudicadas as progressões por nova titulação, inclusiveos benefícios  previstos  nas  Seções  II (Progressão  Funcional  por  tempo de  serviço) e III (Promoção Funcional) desta Lei Complementar quando o servidor sofrer uma das seguintes penalidades, durante o período aquisitivo:
a)Somar 02 (duas) penalidades de advertência;

b)Sofrer pena de suspensão disciplinar;

c)Completar 03 (três) faltas injustificadas ao serviço durante  cada  período de 12  meses;

d)Somar 05 (cinco) chegadas atrasadas ou saídas antecipadas durante  cada  período de 12  meses sem autorização da chefia imediata.

Art.23. Os servidores públicos efetivos poderão progredir na carreira mediante apresentação de nova habilitação na área de atuação e a devida comprovação de permanência na respectiva área de trabalho.

§1º - Terão direito à progressão que se refere o caput deste artigo, os servidores que preencherem os requisitos previstos, após a conclusão do estágio probatório.

§2º - Considerar-se-ão, para fins de progressão por nova titulação, os títulos de mestrado, doutorado, phd, pós-graduação, graduação, conclusão do  ensino médio, conclusão do ensino fundamental, desde que sejam obtidos na área de atuação do servidor.

§3º - Não poderão ser utilizados títulos que sejam considerados requisitos para o exercício das atribuições do cargo e suastitulações  anteriores.

Art.24.Caso se verifique algumas das situações previstas no artigo 22 destaLei Complementar o período  aquisitivo será  interrompido tendo seu reinício no dia  posterior ao do cumprimento da  penalidade  no caso  das  alíneas  “a” e “b” ou da  última falta ou chegada  atrasada/saída  antecipada, no caso das  alíneas  “c” e “d”.

Art.32. Não haverá duas progressões /promoção horizontais durante o mesmo ano de tal forma que a progressão/promoção por nova titulação não ocorrerá nos anos em que o servidor fizer jus aos benefícios previstos nas Seções II (Progressão Funcional por tempo e serviço) e III (Promoção Funcional) destaLei Complementar e  vice versa;
§1º – Toda progressão/promoção somente se efetivará se houver pedido escrito do servidor (salvo oscasos  em que a  lei preveja  o  benefício como  automático)  e, será devida após julgamento pelo Chefe do Poder Executivo, com efeitos a contar de 1º de setembro de cada ano.

§2º – Somente haverá progressão/promoção em agosto de cada ano;

§3º – Em ano eleitoral municipal as progressões/promoção ocorrerão em março do mesmo ano devendo ser julgadas até abril do respectivo exercício passando o servidor a usufruir do direito a partir de 1º de maio.

§4º - Os benefícios previstos nas Seções II, III e IV desta Lei Complementar ocorrerão de forma alternada de sorte que entre um benefício de progressão por novatitulação ou promoção por  merecimento e outro benefício de progressão por nova  titulação ou promoção por  merecimento sempre  seja  intercalada uma progressão funcional, obedecendo-se ordem anual mencionada nos  incisos abaixo, iniciada pelo benefício a  que  fizer opção o servidor:
I - Progressão funcional (bienalmente);

II - Progressão por nova titulação ou Promoção por Merecimento (bienalmente);

§5º - A escolha pelo benefício de início da escala de benefícios alternadade  que  trata  o  parágrafo anterior  caberá  ao  servidor.

§6º - Os benefícios previstos nesta Lei Complementar, especialmente os constantes das Seções II, III e IV fluirão em todas as situaçõesque a lei considere  o servidor  como se  em exercício do  cargo estivesse, sendo que  seus  períodos aquisitivos  considerarão os  interstícios ocorridos na  vigência  da  legislação anterior.

§7º - O servidor público investido em cargo comissionado terá direito aos benefícios do plano de carreira e, durante o período em que estiver investido no cargo de provimento transitório terá assegurada o preenchimento automático de seus respectivos requisitos, exceto aprogressão por  nova  titulação, a  qual deverá  ser comprovada.

§8º - Quando em exercício de cargo comissionado no Poder Executivo do Município de Rio dos Cedros, o servidor levará consigo os benefíciosprevistos  na  presente  lei complementar,  em valor  fixo, exceto se o cargo de  provimento transitório  ocupado  for  remunerado  por  subsídio.

§9º - Os benefícios de que trata esta Lei Complementar não se estenderão aos servidores agraciados pelos benefícios previstos na Lei Complementar nº068, de 12 de julho de 2005 e/ou da Lei Complementar nº91, de31 de  março de 2006, correspondentes aos tratados neste Plano de Carreira, os quais deverão se sujeitar ao regramento próprio instituído em mencionados diplomas, nem extrapolarão os  valores constantes da Tabela de  Níveis e  Vencimentos.

§10 – Nenhuma progressão ou promoção ocorrerá enquanto o servidor estiver em estágio probatório;

Assim, é efetuado o  presente requerimento,  já  que, na  forma  do  §5º do artigo 32  da  Lei Complementar Municipal  nº002, de 09 de dezembro de 1991, compete ao   servidor  a  escolha pelo benefício  de  início de  sua  escala,  optando, o ora  requerente,  PELO  BENEFÍCIO DA PROGRESSÃO POR  NOVA TITULAÇÃO.
Destaca-se que, por tratar-se de ano eleitoral, este requerimento é protocoladoagora  em março/2012, devendo ser julgado até abril, passando o servidor a usufruir do direito  ao benefício a partir de 1º de maio, conforme  §3º do  dispositivo  anteriormente  mencionado.
Conforme comprova a anexa cópia da Portaria de Nomeação, o  requerente  não está  mais  em  estágio probatório,  sendo que,  dos dados  constantes  do cadastro funcional do mesmo, conforme   atesta  a   anexa  CERTIDÃO  DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS   HUMANOS também se  verifica  que  o  mesmo não incide  nas  vedações  constantes  do  artigo 22  da  Lei Complementar Municipal  nº002, de 09 de dezembro de 1991.
Desta forma, considerando-seque  o requerente  preenche  todos os  requisitos  legais  para a  concessão do  benefício e,  tendo em vista  que  para  o preenchimento de  seu cargo  fora  exigido, à  época,  graduação  em  direito,  é   que,  por  ser  o  requerente  pós  graduado (conforme   comprova  a anexa  cópia autenticada  do certificado), requer  se  digne  Vossa  Excelência  em  convalidar  o  interesse  da  administração pelo título ora  apresentado, o  qual certamente auxilia  no  desempenho das  atribuições  do  cargo  exercido, ou seja,  na área de atuação do servidor,  e  julgue  procedentes os  pedidos   formulados  para o  fim de   conceder PROGRESSÃO  POR  NOVA  TITULAÇÃO.
Aproveito a oportunidade para reiterar protestos de elevada consideração e  estima.

Rio dos Cedros, 4 de novembro de 2014
FUNCIONÁRIO
CPF
